[image: image1.jpg]



Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


PROCESSO ADMINISTRATIVO 001/2016
CONVITE N° 001/2016
1. Preâmbulo

1.1 - O MUNICÍPIO DE PARANHOS, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Av. Marechal Dutra, 1500, através de sua Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto 001/2016, pelo presente, convida Vossa Senhoria para participar do presente certame licitatório, na modalidade CONVITE, tipo “MENOR PREÇO”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei n. º 8.666/93 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:

1.2 - Para tanto informa que a Sessão Pública de recebimento, abertura e exame dos envelopes contendo a documentação de habilitação, bem como a análise e julgamento das propostas serão realizados no dia 14 de Janeiro de 2016, às 08:00 horas, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada no Paço Municipal. 

1.2.1. – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima indicada, a licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local, porém prorrogado o prazo e havendo impedimento da sua realização, será notificada oficialmente a nova data e horário.

2. – DO OBJETO

2.1. – O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Dedetização, Para atender os Prédios Públicos pertencentes as Secretária Municipal de Educação, Secretária Municipal de Assistência Social e Secretária Municipal de Saúde deste Município, conforme descrito no Anexo I e Termo de Referência deste Edital e seus anexos, obedecendo aos preceitos da lei 8.666/93 e suas alterações.
3. Das Condições de Participação

3.1 - 4.1 – Poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados ou não no Cadastro de Registro de Fornecedores do Município de Paranhos/MS. e que: Comprovarem experiência anterior na mesma atividade.

3.2 - A participação do licitante no Certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessária; que examinou o conteúdo deste Convite e os encontrou correto e por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3 - As empresas participantes deverão se fazer representar por qualquer de seus sócios, com poderes para tanto, definidos no Estatuto Social. Caso queiram se fazer representar por procurador ou preposto, estes deverão comparecer à Sessão Pública, munidos de instrumento de mandato com poderes especiais, que deverá ser apresentado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações por ocasião de seu credenciamento perante a CPL.

3.3.1 - Se o mandato for outorgado por instrumento particular, deverá ser lavrado em papel timbrado da empresa e estar com a firma reconhecida, nele constando, expressamente, que o mandatário tem amplos poderes, inclusive para receber intimações de decisões da Comissão Permanente de Licitações, e, também para interpor recursos ou renunciar ao direito de interpô-los. 

3.3.2 - O credenciamento do procurador de empresa concorrente perante a Comissão Permanente de Licitações deverá ser feito antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, com a entrega ao seu Presidente do instrumento de mandato, que será retido e juntado aos autos do procedimento licitatório para todos os fins de direito.

3.3.3 - A não apresentação do instrumento de mandato por procurador de empresa concorrente ao certame não implicará na sua desclassificação ou inabilitação, todavia o impedirá de manifestar-se durante a sessão pública de habilitação, recebimento e julgamento das propostas, e, também de impugnar as decisões que venham a serem tomadas pela Comissão Permanente de Licitações, vez que somente os procuradores regularmente credenciados poderão fazer uso da palavra, rubricar documentos, ter acesso à documentação e às propostas, assinar a ata, apresentar reclamações ou recursos. 

3.4 - Não será admitida, no presente certame, a participação de empresas em consórcio, nem a cessão, transferência ou a subcontratação total ou parcial do seu objeto, assim como não será admitida a participação de empresas que tenham em seu quadro societário ou de direção, funcionários públicos lotados no Quadro de Servidores do Município de Paranhos - MS.  

3.5 - Não serão aceitos documentos enviados pelo sistema fac-símile ou por e-mail, a menos que assim o determine o Presidente do CPL, ante o disposto no Item 4.3, abaixo.

4.  Da Forma de Preenchimento Externo dos Envelopes

4.1 - Os ENVELOPES contendo os documentos de habilitação e a proposta, deverão ser preenchidas na forma a seguir indicada

4.1.1 - ENVELOPE 1 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CONVITE N.º 001/2016
DATA DE ABERTURA: 14 de Janeiro de 2016  - às 08:00 horas

4.1.2 - ENVELOPE 2 – “PROPOSTA”

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS - MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CONVITE N.º 001/2016
DATA DE ABERTURA: 14 de Janeiro de 2016  - às 08:00 horas
4.2 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por cópia devidamente autenticada por Tabelionato ou por membro da Comissão Permanente de Licitações.

4.2.1 - Caso o licitante queira que as cópias dos documentos que apresentar sejam autenticadas por membro da Comissão Permanente de Licitações, deverá trazer a cópia a ser autenticada bem com o os originais para exame e confronto com as cópias. 

5.  Dos documentos de Habilitação 

5.1 - Todos os participantes deverão apresentar, para fins de habilitação ao presente certame, os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes (CGC/MF);

b) - Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da União, conforme portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;

c) – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), válido e em dia;;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme disposto na Lei n.º 12.440/2011;

e) Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuído da pessoa jurídica; 

f) - Declaração de que inexistem impedimentos à sua participação no presente certame e de contratar com o Poder Público Municipal, bem como o compromisso de comunicar a CPL eventual impedimento futuro que porventura venha a ocorrer;

g) - Declaração que conhece e aceita o presente Convite, em todos os seus termos, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento integral do objeto da presente licitação. 

5.1.1 As certidões extraídas pela Internet ficarão sujeitas a diligências a serem efetuadas a critério da Comissão Permanente de Licitação;

5.2 - Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos que não tragam expresso o prazo de sua validade só serão aceitos desde que não esteja ultrapassado o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão;

5.3 - Todos os documentos enumerados no subitem 5.1 deverão ser colocados no ENVELOPE 1, que deverá ser lacrado e identificado na forma como previsto no subitem 4.1.

6.  Da proposta

6.1 -  A proposta de Preço deverá ser datilografada ou impressa em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos e estar datada, rubricada e assinada por quem de direito, devendo obrigatoriamente conter:

a) - a razão social da empresa e seu nome de fantasia, o endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ e Inscrição Estadual; 

b) - o nome completo do representante legal da empresa 

c) - o preço, em Real, expresso em numeral e por extenso, sem rasuras, do valor da obra a ser executada. 

d) - o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 30 (trinte) dias, contados da data da abertura do envelope respectivo;

6.1.2 - Será desclassificada a Proposta que não atender às exigências deste edital ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível, sendo vedado ao proponente alterá-la ou modificá-la após a abertura do envelope.

7.  Do Procedimento a ser seguido pelo CPL

7.1 - No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Convite, na presença dos licitantes presentes ou dos seus representantes, o Comissão Permanente de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes relativos à “HABILITAÇÃO” e às “PROPOSTAS”, os quais serão rubricados pelos seus Membros e pelos representantes presentes, procedendo, em seguida, a abertura do Envelope I, relativo à “HABILITAÇÃO”.

7.2 - Os documentos constantes do Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e rubricados pelos membros do Comissão Permanente de Licitações, bem como pelos representantes das empresas concorrentes;

7.3 - Serão considerados inabilitados automaticamente os licitantes que não apresentarem a documentação solicitada ou a apresentarem com vícios ou erros que impossibilitem seu entendimento ou validade, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital de Convite. 

7.4 - O envelope contendo a proposta da(s) participante(s) inabilitada(s) será(ã)o devolvidos, ainda lacrado(s), diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

7.5 - Promulgado o resultado final da fase de HABILITAÇÃO e havendo renuncia por todos os licitantes ao direito de recorrer, a Comissão Permanente de Licitações procederá à abertura do Envelope II, relativo às “PROPOSTAS”, na mesma Sessão Pública.

7.5.1 - Caso venha a ser apresentado recurso da decisão prolatada na fase de habilitação, o Presidente do CPL declarará suspensa a Sessão Pública, designando nova data para o seu prosseguimento.

7.5.2 - A designação da nova data poderá ser feita posteriormente, após o julgamento dos recursos, caso em que todos os concorrentes deverão ser notificados da nova data, tanto pelo CORREIO como por intimação pelo órgão oficial de imprensa do Município.

7.6 - Abertos os Envelopes II, contendo as PROPOSTAS, estas serão examinadas e rubricadas pelos representantes dos licitantes presentes e pelos membros do CPL. 

7.6.1 - As propostas que apresentarem irregularidade ou vícios que impossibilitem seu entendimento ou não atendam às especificações do presente Convite – Item 6.1 - serão desclassificadas, na forma como previsto no Item 6.1.2.

7.7 - Todos os atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações, bem como as decisões que tomar, deverão constar da ata a ser lavrada, de forma circunstanciada, assim como todos os incidentes dignos de nota, sendo que a ata deverá ser assinada por todos os presentes e pelos membros da CPL.

7.8 - A CPL ou a autoridade superior poderá, a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar a idoneidade do licitante ou mesmo para verificar a autenticidade de qualquer documento que lhe for apresentado, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificações ou alterações de documento já apresentado.

7.9 - O não comparecimento de qualquer dos licitantes à Sessão Pública designada para recebimento, exame e julgamento da documentação e das propostas não impedirá que ela se realize, sendo-lhe, contudo, assegurado o direito de impugnar as decisões nela tomada, em conformidade com a Lei  n.° 8.666/93 e suas alterações. 

8.  Do Julgamento das propostas

8.1 - O julgamento das propostas será efetuado de conformidade com o que dispõem os artigos 44 e 45 da Lei Federal no. 8.666/93, tendo como critério único o MENOR PREÇO.

8.2 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta com MENOR PREÇO e atender todas as demais especificações constantes deste Convite.

8.3 - Em caso de empate de duas ou mais propostas será adotado como critério de desempate a proposta que apresentar menor prazo para a entrega da obra.

8.4 -  Não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens que não estejam previstas neste instrumento convocatório, ou propostas alternativas, nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes.

9.  Dos Recursos

9.1 - Eventuais recursos que venham a ser interpostos somente serão aceitos se estiverem em conformidade com o disposto na Lei no. 8.666/93.

9.1.2 – Todos os recursos, sob pena de indeferimento, deverão ser protocolizados no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Paranhos, no horário de expediente, a saber: das 7:30 às 13:00, devendo ser dirigidos ao Sr. Prefeito Municipal, por intermédio do Comissão Permanente de Licitações, observado, também, o prazo recursal, que é de dois dias úteis, contados da data do julgamento das propostas e lavratura da respectiva ata.

10.  Da Homologação e Adjudicação

10.1 - Após o julgamento e classificação das propostas e decorrido o prazo recursal sem que tenha sido interposto recurso, ou se interposto, após final decisão, o processo licitatório será encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal para fins de deliberação quanto à homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor.

10.2 - O resultado deste procedimento licitatório, será publicado na imprensa oficial do município e afixado no quadro de avisos da Prefeitura.

10.3 - Homologada a licitação e adjudicado o seu objeto, a empresa proclamada vencedora será notificada para a assinatura do contrato. 

11.  Das Condições Contratuais

11.1 – Findo o processo licitatório o licitante proclamado vencedor será convocado para assinar o contrato, conforme minuta que integra o presente Edital, como seu Anexo, devendo para tanto comparecer na sede da Prefeitura Municipal no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após a convocação.

11.2 – Se o licitante vencedor deixar de comparecer para o ato de assinatura do contrato o Município poderá convocar o licitante seguinte, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas com a proposta vencedora, em especial quanto ao preço proposto.

11.2.1 – O licitante assim convocado poderá recusar-se a contratar com o Município nas condições propostas pela empresa vencedora ou com o preço por ela proposto, sem que nenhuma sanção lhe possa ser imposta pela recusa. 

12.  Do prazo do início da Prestação dos serviços

12.1 - O prazo previsto para o inicio da prestação dos serviços e de 18 de Janeiro de 2016.  

13.  Do preço e das condições de Pagamento

13.1 - O preço proposto deverá ser fixo e irreajustável, devendo estar expresso em Real, na forma como previsto na alínea “c” do subitem 6.1 deste instrumento convocatório.

13.2 - Os pagamentos sera realizado mediante apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a, combinado com o art. 73, inciso II, alínea b, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

13.3.1 – Em caso de restituição da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir da data da sua reapresentação.

13.4 - Das Notas Fiscais/Faturas a serem emitidas, deverão constar obrigatoriamente o número do contrato a ser firmado.

14.  Dos Recursos Orçamentários:

14.1 - Fica estipulado o preço global máximo de R$ 36.000,00 (Trinta e Seis Mil Reais) para a presente licitação.

14.2 - As despesas decorrentes deste Convite correrão por conta da seguinte verba orçamentária: 

02-05 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.005-2006 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAD
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-21 – FUNDEB
12.361.060-2.051 – MANTER E MELHORAR (40%) ENSINO FUNDAMENTAL
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
12.301.009-2.036 – GESTÃO DA SAÚDE
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-21 – FUNDEB
12.365.058-2.049 – MANTER E MELHORAR (40%) ENSINO INFANTIL CRECHE
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.038-2.028 – GESTÃO DAS ATIV. DO SERV. DE CONVIVENCIA E FORTAL DE VINCULO
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.039-2.029 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERENCIA CRAS
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.040-2.030 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERENCIA CREAS
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
15.  Das multas e das Sanções Administrativas

15.1 - Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da prestação se serviço se houver atraso injustificado, pela Adjudicatária, no cumprimento dos serviços, não entrega dos exemplares dos jornais e ou publicação dos editais. 

15.2 - O inadimplemento parcial ou total das obrigações a serem assumidas pelo vencedor do certame e que estarão expressas no contrato a ser celebrado, implicarão na imediata suspensão da prestação dos serviços e na rescisão do contrato, independentemente de prévia notificação, ficando o Município liberado para contratar os serviços de outra empresa, sem que a adjudicatária possa pleitear qualquer indenização.

15.3 - O Município Licitante poderá introduzir cláusulas no contrato a ser celebrado, prevendo multas de natureza moratória e indenizatória, além daquelas previstas neste Edital e sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Lei n. 8.666/93.

15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal no prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

16.  Das Disposições Gerais

16.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento convocatório o licitante que não o fizer até o segundo dia útil antes da data fixada para a realização da sessão pública de habilitação, recebimento e julgamento das propostas. 

16.2 - A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar omissões puramente formais em documento ou mesmo em proposta apresentada por licitante desde que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos demais concorrentes. 

16.3 - O Sr. Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e suficiente para justificar tal decisão, bem como poderá anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou mediante provocação de terceiros, sempre mediante decisão escrita e devidamente fundamentada.

16.4 - A Comissão Permanente de Licitações poderá suspender a reunião sempre que julgar necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes em sessão reservada ou ainda para confirmar informação prestada.

16.5 - Caso não haja expediente na Prefeitura no dia fixado para a realização da Sessão Pública de recebimento, análise e julgamento das habilitações e propostas, fica automaticamente transferida a data para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local.

16.6 - Eventuais esclarecimentos sobre o presente Edital deverão ser formalizados por escrito e dirigidos ao Presidente do Comissão Permanente de Licitações, através do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do dia previsto para a realização da Sessão Pública e serão respondidos também por escrito com ciência a todos os demais licitantes.

16.7 - As hipóteses não previstas expressamente neste edital serão regidas pela Lei no. 8.666/93 e suas alterações. 

16.8. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – Proposta de Preços;

Anexo II – Modelo de Declaração Fatos Impeditivos para Licitar;

Anexo III – Termo de Renúncia (não obrigatório);

Anexo IV – Modelo de declaração ME ou EPP;

Anexo V – Conhece e aceita o teor completo do edital;
Anexo VI – Recibo do Convite;

Anexo VII – Minuta do Termo de Contrato;
Anexo VIII – Termo de Referência
Paranhos – MS, 05 de Janeiro de 2016.

______________________________

Juliano Ledesma Fernandes

Presidente CPL

	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARANHOS/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	001/2016   -   CC Nº 001/2016
	MENOR PREÇO POR ITEM

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	LOCAL E DATA:

	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	07139
	DEDETIZAÇÃO - APAE
	UNIDADE
	220,00
	1.085,00
	 
	0,00
	0,00

	2
	07138
	DEDETIZAÇÃO - CENTRO DOS IDOSOS
	UNIDADE
	240,00
	1.184,00
	 
	0,00
	0,00

	3
	07137
	DEDETIZAÇÃO - CRÁS
	UNIDADE
	253,00
	1.248,00
	 
	0,00
	0,00

	4
	07136
	DEDETIZAÇÃO - CREAS
	UNIDADE
	264,00
	1.302,40
	 
	0,00
	0,00

	5
	07127
	DEDETIZAÇÃO - CRECHE CRIANÇA FELIZ
	METRO QUADRADO
	371,00
	1.800,00
	 
	0,00
	0,00

	6
	07128
	DEDETIZAÇÃO - ESCOLA IVO WOSCHIMAM
	METRO QUADRADO
	717,00
	3.530,00
	 
	0,00
	0,00

	7
	07129
	DEDETIZAÇÃO - ESCOLA MITSURO SAITO
	METRO QUADRADO
	2.440,00
	12.000,00
	 
	0,00
	0,00

	8
	07135
	DEDETIZAÇÃO - MONTEIRO LOBATO
	UNIDADE
	1.118,00
	5.500,00
	 
	0,00
	0,00

	9
	07130
	DEDETIZAÇÃO - PETI VILA NOVA
	UNIDADE
	290,00
	1.430,00
	 
	0,00
	0,00

	10
	07131
	DEDETIZAÇÃO - POSTO DE SAÚDE CENTRAL
	METRO QUADRADO
	520,00
	2.560,00
	 
	0,00
	0,00

	11
	07132
	DEDETIZAÇÃO - POSTO DE SAÚDE VILA NOVA
	METRO QUADRADO
	260,00
	1.280,00
	 
	0,00
	0,00

	12
	07126
	DEDETIZAÇÃO- CRECHE MAMÃE ANTONIA
	METRO QUADRADO
	718,00
	3.540,00
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOME E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ


ANEXO II

Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº. ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(a)  ...............................................................................

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO III

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA AO PRAZO RECURSAL

(DOCUMENTO NÃO OBRIGATORIO)

À Comissão Permanente de Licitação da do Município de Paranhos-MS.

 A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Convite nº 01/2016, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas impostas pela lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos da fase __________________ (habilitatória e julgamento da proposta de preço), renunciando, expressamente, ao direito de recurso e ao respectivo prazo e concordando com o prosseguimento do procedimento licitatório. 

Paranhos - MS, ___ de Outubro de 2016
_______________________________________

 Assinatura do representante legal do proponente

ANEXO IV

CONVITE Nº 001/2016
(DEVE CONSTAR FORA DO ENVELOPE DA PROPOSTA)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no item V do Edital de MODALIDADE CONVITE Nº 001/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de__​​____.

____________________________________________

nome e número da identidade e do CPF do declarante

(Representante Legal da empresa)

_____________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue a presidência da C.P.L para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06.

ANEXO V
Modelo de Declaração 

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., CNPJ nº ........................................, sediada ................. (endereço completo) ......................, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

(b)  ...............................................................................

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


R E C I B O DE CONVITE

Recebemos da Prefeitura Municipal de Paranhos o Convite nº 001/2016 datado de 05/01/2016 e com data de abertura marcada para o dia 14/01/2016 às 08:00 horas.

OBJETO: O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Dedetização, Para atender os Prédios Públicos pertencentes as Secretária Municipal de Educação, Secretária Municipal de Assistência Social e Secretária Municipal de Saúde deste Município, conforme descrito no Anexo I e Termo de Referencia deste Edital e seus anexos, obedecendo aos preceitos da lei 8.666/93 e suas alterações.
DATA:  ............. / ................. /................

------------------------------------------------------------------

CARIMBO DO CNPJ E ASSINATURA

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO Nº._____2016 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARANHOS, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.998.335/0001-03, com sede na Avenida Marechal Dutra, 1.500, Centro, Paranhos Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato representado pelo Sr. JULIO CESAR DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal, portador do RG nº 001185882, SSP/PR, CPF nº 894.428.061-49, residente e domiciliado neste município, na Av. Alberto Ratier, 1105, centro, e de outro lado, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa: ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, insclrita no CNPJ sob o nº ___________________, localizada na rua _________________, _____, representada neste ato pelo seu representante Sr.(ª)__________________, brasileiro(ª), portador(ª) do CPF _______________ e do RG sob nº _________________, residente e domiciliado em Município de ______________ - ___, doravante denominada, simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o quanto adiante se vê:

CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL

O presente Contrato é firmado com base no resultado da Licitação, na modalidade CONVITE, tipo MENOR PREÇO, n.º 001/2016, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital e as disposições da Lei nº 8.66/93, e rege-se por todas as disposições do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato de Prestação de Serviços de Dedetização, Para atender os Prédios Públicos pertencentes as Secretária Municipal de Educação, Secretária Municipal de Assistência Social e Secretária Municipal de Saúde deste Município, conforme descrito no Anexo I e Termo de Referencia deste Edital e seus anexos, obedecendo aos preceitos da lei 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato se dará por um período de ___/____/___ à ____/_____/___.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

O preço dos serviços locados neste contrato é o descrito na Cláusula Segunda, totalizando o valor global de R$- __________ (________________________).

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO

O pagamento dos serviços requisitados se dará em até 05 (cinco) dias a partir da assinatura deste.
DOS IMÓVEIS OBJETO DOS SERVIÇOS:
Para a execução contratual a contratada deverá desenvolver os serviços especificados no item 2 deste termo de referência,  nos seguintes prédios municipais:

Imóveis afetos aos serviços da Secretaria Municipal de Educação, 

Escola Municipal Misturo Saito, situada na Av: Marechal Dutra, n.º  – Vila Nova. 2.440 Mts²

Escola Municipal Ivo Woschimam, situada na rua Fortuoso Silveira da Cunha, s/n - Centro. 717 Mts²

Escola Municipal Monteiro Lobato, situada na rua Fortuoso Silveira da Cunha, s/n - Centro. 1118 Mts²

Creche Mamãe Antonia, situada na rua. Sete de Setembro, Sn - Centro  718 Mts²

Creche Criança Feliz, situada na rua Argemiro P. Oliveira s/n Horto Florestal Neste prédio, 371Mts²

Imóveis afetos aos serviços da Secretaria Municipal de Saúde, 

PSF do bairro do Vila Nova, situado na rua João Ponce de Arruda, s/n – Vila Nova. 180 Mts²

PSF do bairro do Centro, situado na Av: Alberto Ratier, s/n – Centro. 349 Mts².
Imóveis afetos aos serviços da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CRAS, Rua Woshington Luis nº 264. Vila Nova. 253 Mts²

CREAS, Rua Castro Alves nº 1018. Vila Nova. 264 Mts²

PETI, Rua João Ponce de Arruda. Vila Nova. 290 Mts²

CENTRO DOS IDOSOS, Rua Sete de Setembro. Centro. 240 Mts²

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATANTE compromete-se a realizar a serviços, em local indicado sem nenhum acréscimo ao município.

CLÁUSULA SETIMA – DA CLÁUSULA PENAL

Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Lei n. 8.666/93, será aplicada multa moratória diária no valor correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor do contrato a ser celebrado se houver atraso injustificado de até 05 (cinco) dias na entrega dos produtos pela CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro: Na hipótese do inadimplemento total do objeto do contrato pela CONTRATADA o presente contrato será rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, incidindo a CONTRATADA na multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, a título de perdas e danos, sem prejuízo da multa moratória prevista no caput desta Cláusula e das sanções administrativas previstas na Lei n. 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: A imposição das multas pecuniárias a título de perdas e danos ora pactuadas, não impede a Administração Pública Municipal de impor à CONTRATADA as sanções administrativas previstas nos incisos I, III e IV, do art. 87, da Lei n. 8.666/93, em caso de inadimplemento parcial ou total do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias previstas para 2016: 

02-05 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.005-2006 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAD
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-21 – FUNDEB
12.361.060-2.051 – MANTER E MELHORAR (40%) ENSINO FUNDAMENTAL
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
12.301.009-2.036 – GESTÃO DA SAÚDE
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-21 – FUNDEB
12.365.058-2.049 – MANTER E MELHORAR (40%) ENSINO INFANTIL CRECHE
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.038-2.028 – GESTÃO DAS ATIV. DO SERV. DE CONVIVENCIA E FORTAL DE VINCULO
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.039-2.029 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERENCIA CRAS
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.040-2.030 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERENCIA CREAS
33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
CLÁUSULA NONA  – DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas dos termos do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de Sete Quedas/MS., com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato em três (03) vias, de igual teor e valia, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Paranhos / Ms., ____ de __________ de 2016.

__________________________________

Município de Paranhos – Contratante

Julio Cesar de Souza

Prefeito Municipal

______________________________

Contratada

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2016
MODALIDADE CONVITÊ N.º 001/2016
ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO TERMO DE REFERÊNCIA:

1.1. O presente termo de referência tem como escopo pormenorizar as especificações e características dos serviços que compõe o objeto desta licitação, bem como, minudenciar as condições contratuais.

1.2. Este termo de referência é parte integrante do Processo Licitatório n.° 001/2016, Convitê n.° 001/2016 e seus anexos, bem como, será parte integrante do contrato a ser celebrado entre a licitante vencedora e o Município, devendo, portanto, ter seus termos sempre considerados, desde o julgamento do certame até a completa execução contratual.

2. DOS SERVIÇOS OBJETO DESTA LICITAÇÃO:

2.1.O presente certame tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de dedetização, com fornecimento dos materiais necessários, destinados aos imóveis utilizados nos serviços da Secretaria Municipal de Educação, Secretária Municipal de Saúde e Assistência Social, conforme especificações constantes deste termo de referência.

2.2.Os serviços que deverão ser prestados pela contratada compreendem o controle de vetores e pragas urbanas (cupins, formigas, mosquitos, insetos, ratos e etc.), a desinsetização, desratização, descupinização em todas as dependências (internas ou externas).

2.3.Para a correta execução do contrato a contratada deverá observar as seguintes condições, relativamente aos materiais que serão empregados nos serviços:

a)Todos os materiais, bem como seu uso e aplicações deverão cumprir as orientações legais;

b)Os materiais não deverão ser tóxicos, não conter odor, não manchar paredes e o mobiliário existente nos imóveis foco da execução do objeto do contrato;

c)Todos os materiais e complementos a serem efetivamente utilizados para o controle das pragas urbanas serão de competência exclusiva da empresa contratada;

d) Deverão ser empregados pela contratada todos os tipos de produtos necessários à erradicação das pragas. Anexo I do Edital do Convitê 001/2016 e os produtos químicos domissanitários, utilizados na execução dos serviços, deverão estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde e demais normas vigentes; 

f) Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância OrganofosforadoClorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 206 de 23/08/2004;
3. DOS IMÓVEIS OBJETO DOS SERVIÇOS:

3.1.Para a execução contratual a contratada deverá desenvolver os serviços especificados no item 2 deste termo de referência,  nos seguintes prédios municipais:

3.1.1. Imóveis afetos aos serviços da Secretaria Municipal de Educação, 

3.1.1.1.Escola Municipal Misturo Saito, situada na Av: Marechal Dutra, n.º  – Vila Nova. 2.440 Mts²

3.1.1.2. Escola Municipal Ivo Woschimam, situada na rua Fortuoso Silveira da Cunha, s/n - Centro. 717 Mts²

3.1.1.3. Escola Municipal Monteiro Lobato, situada na rua Fortuoso Silveira da Cunha, s/n - Centro. 1118 Mts²
3.1.1.4. Creche Mamãe Antonia, situada na rua. Sete de Setembro, Sn - Centro  718 Mts²
3.1.1.5. Creche Criança Feliz, situada na rua Argemiro P. Oliveira s/n Horto Florestal Neste prédio, 371Mts²
3.2.1. Imóveis afetos aos serviços da Secretaria Municipal de Saúde, 

3.2.1.1. PSF do bairro do Vila Nova, situado na rua João Ponce de Arruda, s/n – Vila Nova. 180 Mts²
3.2.1.2. PSF do bairro do Centro, situado na Av: Alberto Ratier, s/n – Centro. 349 Mts²
3.3.1. Imóveis afetos aos serviços da Secretaria Municipal de Assistência Social 

3.3.1.1. CRAS, Rua Woshington Luis nº 264. Vila Nova. 253 Mts²
3.3.1.2. CREAS, Rua Castro Alves nº 1018. Vila Nova. 264 Mts²
3.3.1.3. PETI, Rua João Ponce de Arruda. Vila Nova. 290 Mts²
3.3.1.4. CENTRO DOS IDOSOS, Rua Sete de Setembro. Centro. 240 Mts²
4. DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS:

4.1. O contrato que será celebrado em decorrência desta licitação terá validade de 03 (Três) meses, podendo ser prorrogado por acordo bilateral, respeitadas as limitações legais. 

4.2. Durante o prazo de vigência do contrato a Prefeitura convocará a contratada para execução dos serviços em cada um dos prédios, listados no item 3 deste termo de referência, 

4.3. Cada Secretaria Municipal a que estiver afeto o imóvel, dentro do prazo de vigência do contrato, determinará a execução dos serviços, indicando os prédios nos quais serão executados, a contratada deverá atender à determinação no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

5.1. Os Recursos Orçamentários são:
02-05 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.005-2006 – GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SEMAD

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02-21 – FUNDEB
12.361.060-2.051 – MANTER E MELHORAR (40%) ENSINO FUNDAMENTAL

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02-20 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
12.301.009-2.036 – GESTÃO DA SAÚDE

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02-21 – FUNDEB
12.365.058-2.049 – MANTER E MELHORAR (40%) ENSINO INFANTIL CRECHE

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.038-2.028 – GESTÃO DAS ATIV. DO SERV. DE CONVIVENCIA E FORTAL DE VINCULO

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.039-2.029 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERENCIA CRAS

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

02-16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.040-2.030 – GESTÃO DAS AÇÕES DO CENTRO DE REFERENCIA CREAS

33.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA

Rosimeire Carvaes Bitencourt
Secretária de Finanças
Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br
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